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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Ordem dos Médicos
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 19-06-2010
N.Refª n.º 39/apd/10

Assunto: URGENTE: Saúde na cadeia do Linhó
Vitor é o preso com o nº 7 da cadeia do Linhó. No trabalho caiu-lhe um ferro quente no pé e provocou uma infecção. Queixou-se disso e foi-lhe dado baixa, como é costume. Mas também como é costume pouca se alguma atenção lhe foi dada ao caso. Entretanto o problema na unha tornou-se um problema do dedo do pé. Sem que os serviços de saúde e em particular a médica de serviço, Drª Manuela Alvarez, tenham entendido pertinente qualquer tratamento. Faz dois meses, cerca de um ano após o incidente, o pé do Vitor do amputado. 
Helder Costa, por seu lado, ao carregar uma plataforma no seu local de trabalho lesionou o punho esquerdo. Mais tarde, ao cair em actividades desportivas, a lesão aumentou e tornou-se mais evidente. Faz cerca de dois anos. Queixou-se à médica e foi-lhe dada baixa. Tratamento é que não. A lesão nunca mais deixou de o preocupar. Ataduras, massagens e pomadas não reverteram a situação. Faz cerca de 8 meses, numa consulta no Hospital Prisional acerca do problema o médico informou-o de que tinha partido o pulso mas que nas actuais circunstâncias pouco ou nada seria possível fazer para melhorar a situação tanto funcional como das dores que sente (nova consulta no Hospital da Perede terá confirmado o diagnóstico). Trata-se de um jovem de 30 anos que precisará de trabalhar para ganhar a vida, uma vez integrado em sociedade, mas os simples trabalhos leves com que se ocupa na prisão tornam-se dolorosos devido à lesão não tratada.
O mesmo recluso sofre de uma pubalgia diagnosticada desde Março de 2009. Continua a não ser tratada, apesar de por vezes se queixar de dores. É certo que por vezes lhe são receitados medicamentos – geralmente sempre os mesmos, independentemente das circunstâncias (pelo menos assim pensam os doentes) – sem nenhuma explicação nem do diagnóstico, nem do efeito esperado dos medicamentos, que seja como for parecem não curar. 
Agnelo Lobo – este é o caso actualmente mais urgente, sem desmérito dos outros, para que chamo a especial responsabilidade das autoridades que recebam este ofício – faz cerca de 15 dias que se queixou de um problema nos testículos. Foi-lhe dada imediatamente baixa. Porém nenhuma consulta sobre o assunto foi organizada e nenhum tratamento está receitado. Junta-se a isso a desconfiança generalizada na médica de serviço e o terror de não haver remédio quando o assunto vir a ser tratado. 

Parece razoável, face a estas queixas, fazer uma reavaliação da situação dos cuidados de saúde naquele estabelecimento e assegurar o tratamento dos doentes. 
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